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Aviso

Concurso externo de ingresso

1 — Para os devidos efeitos se torna público que, por despacho do
signatário de 6 de Outubro de 2006, se encontra aberto concurso
externo de ingresso para provimento de um lugar de cantoneiro de
limpeza, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do
presente aviso no Diário da República.

2 — O presente concurso rege-se pelo disposto nos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-
-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, adap-
tado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de
Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 247/87, de 17 de Junho, e
29/2001, de 3 de Fevereiro.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ac-
tivamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer for-
ma de discriminação.

4 — No âmbito do presente concurso, dá-se cumprimento ao esta-
belecido no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro,
no que respeita ao sistema de quotas de emprego para pessoas deficien-
tes com grau de incapacidade igual ou superior a 60 %, sendo que o
candidato com deficiência tem preferência em igualdade de classifica-
ção, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal:

5 — Prazo de validade — é válido para as vagas postas a concurso,
cessando com o seu preenchimento.

6 — O local de trabalho será na área do município de São Pedro do
Sul.

7 — Ao presente concurso podem concorrer os indivíduos que reú-
nam os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais — os mencionados no artigo 29.º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício de funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória, nos
termos do n.º 2 do artigo 38.º do Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de
Junho.

7.3 — Os candidatos portadores de deficiência devem declarar no
requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o respectivo
grau de incapacidade e o tipo de deficiência, bem como mencionar
todos os elementos necessários ao cumprimento do disposto no arti-
go 7.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

8 — Vencimento ilíquido — o que corresponde ao escalão 1, índi-
ce 155 (€ 498,98), nos termos do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18
de Dezembro, adaptado à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

9 — Conteúdo funcional — o descrito no despacho do SEALOT
n.º 4/88, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 80, de 6 de
Abril de 1989, designadamente proceder à remoção de lixos e equipa-
rados, varredura e limpeza de ruas, limpeza de sarjetas, lavagem das
vias públicas, limpeza de chafariz, remoção de lixeiras e extirpação
de ervas.

10 — Para efeitos de candidatura, os interessados apresentarão, até
ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, reque-
rimento escrito dirigido ao presidente da Câmara Municipal de São
Pedro do Sul, a entregar pessoalmente na Secção de Pessoal desta
Câmara ou a remeter pelo correio por carta registada com aviso de
recepção, endereçado à Câmara Municipal de São Pedro do Sul, Largo
de Camões, 3660-436 São Pedro do Sul. Consideram-se entregues
dentro do prazo legal os requerimentos expedidos dentro do prazo
fixado para a sua apresentação. Do requerimento devem constar os
seguintes elementos: nome completo, profissão, estado civil, data de
nascimento, filiação, naturalidade, residência (indicar rua, número de
polícia, andar e código postal), número de telefone, número do bilhe-
te de identidade, data de emissão e serviço de identificação que o emitiu,
número fiscal de contribuinte, concurso a que se candidata, com a
identificação do mesmo, mediante referência ao número e à data do
Diário da República onde se encontra publicado o presente aviso.

É dispensada a apresentação de documentos desde que o candidato de-
clare, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontra relativamente às alíneas a), b), d), e), e
f) do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98 de 11 de Julho.

Relativamente à alínea c) do referido artigo, os candidatos deverão
apresentar, em anexo aos requerimentos, documento comprovativo
das habilitações literárias legalmente exigidas.

Os requerimentos de admissão devem ainda ser acompanhados de
fotocópia do bilhete de identidade e de fotocópia do número de con-
tribuinte.

11 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
12 — A selecção dos candidatos será feita através da prestação de

prova prática de conhecimentos específicos e de entrevista profissio-
nal de selecção, conforme previsto nos n.os 1 e 2 do artigo 19.º e no
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

Programa de provas:

I — A prova prática de conhecimentos específicos será classifi-
cada de 0 a 20 valores, terá a duração máxima de trinta minutos,
terá carácter eliminatório, considerando-se não aprovado quem ob-
tiver classificação inferior a 9,5 valores, e será realizada na área do
município de São Pedro do Sul, em local a indicar, e consistirá no
seguinte:

Varredura e limpeza de uma rua pública a definir, na área do muni-
cípio de São Pedro do Sul.

A classificação da prova prática de conhecimentos específicos
obedecerá aos seguintes factores de apreciação e terá como suporte a
grelha a seguir mencionada e como pontos máximos:

Destreza no manuseamento dos equipamentos — 6 pontos;
Cuidados a ter com a execução do trabalho — 6 pontos;
Qualidade de execução — 8 pontos.
Total máximo — 20 pontos.

Da ponderação dos factores resulta a seguinte classificação:

Pontos

Excepcionalmente favorável ........................................... 20
Bastante favorável ........................................................... 18
Favorável ........................................................................ 16
Bastante satisfatória ........................................................ 14
Satisfatória ...................................................................... 12
Razoável .......................................................................... 10
Pouco satisfatória ........................................................... 8
Insatisfatória .................................................................... 6
Desfavorável .................................................................... 4
Completamente desfavorável .......................................... 0

II — A entrevista profissional de selecção, com a duração máxima
de quinze minutos, destina-se a avaliar, numa relação interpessoal e
de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos para o desempenho do lugar e incidirá sobre os seguin-
tes factores de apreciação, será classificada de 0 a 20 valores e terá
como suporte a grelha também a seguir mencionada e como pontos
máximos:

Capacidade de relacionamento — 5 pontos;
Responsabilidade — 5 pontos;
Interesse profissional — 5 pontos;
Comunicabilidade — 5 pontos;
Total máximo — 20 pontos.

Da ponderação dos factores resulta a seguinte classificação:

Pontos

Excepcionalmente favorável ........................................... 20
Bastante favorável ........................................................... 18
Favorável ........................................................................ 16
Bastante satisfatória ........................................................ 14
Satisfatória ...................................................................... 12
Razoável .......................................................................... 10
Pouco satisfatória ........................................................... 8
Insatisfatória .................................................................... 6
Desfavorável .................................................................... 4
Completamente desfavorável .......................................... 0

Sistema de classificação:
13 — Na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valo-

res, considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham clas-
sificação inferior a 10 valores, considerando-se como tal, por arre-



Diário da República, 2.ª série — N.º 207 — 26 de Outubro de 2006 (Parte Especial) 23 487

dondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores, e será obtida
pela aplicação da seguinte fórmula:

CF =
 PPCE × 4 + EPS × 2

6

em que:

CF — classificação final;
PPCE — prova prática de conhecimentos específicos;
EPS — entrevista profissional de selecção.

14 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova prática de
conhecimentos específicos e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicita-
das.

15 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final dos concorrentes serão afixadas no átrio dos Paços do
Município ou publicadas no Diário da República, 3.ª série, conforme
as situações previstas no Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

16 — Composição do júri:

Presidente — Dr. António Carlos Figueiredo, presidente da Câma-
ra Municipal.

Vogais efectivos:

Dr. Francisco José de Matos, vereador, que substituirá o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Joaquim Pinto, encarregado de pessoal operário semiqualificado.

Vogais suplentes:

Engenheiro Álvaro dos Santos Rolo, chefe da Divisão de Obras e
Serviços Urbanos.

Venâncio de Almeida Paiva, cantoneiro de limpeza.

11 de Outubro de 2006. — O Presidente da Câmara, António Carlos
Figueiredo. 1000306719

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso

Renovação de contratos de trabalho a termo resolutivo

Para os devidos efeitos se torna público que, ao abrigo do disposto
no artigo 10.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, e por despacho
exarado em 14 de Setembro de 2006, se procedeu à renovação do
contrato de trabalho a termo certo, por mais três anos, com Marisa
Eduarda Pereira da Costa Figueiredo. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

25 de Setembro de 2006. — O Presidente da Câmara, António
Manuel Oliveira Rodrigues. 1000306735

Aviso

Renovação de contratos de trabalho a termo resolutivo

Para os devidos efeitos se torna público que, ao abrigo do disposto
no artigo 10.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, e por despacho
exarado em 3 de Outubro de 2006, se procedeu à renovação do con-
trato de trabalho a termo certo, por mais um ano, com Maria Palmi-
ra Gomes de Oliveira Vieira. (Isento do visto do Tribunal de Contas.)

6 de Outubro de 2006. — O Presidente da Câmara, António Ma-
nuel Oliveira Rodrigues. 1000306734

CÂMARA MUNICIPAL DA TROFA

Aviso

Processo n.º 22/2005-SRH

Torna-se público que, por meu despacho de 25 de Julho de 2006,
foi nomeada definitivamente na categoria de técnico superior de
1.ª classe, da carreira de técnico superior (psicologia), a candidata Pa-
trícia Alexandra da Costa Serra, aprovada no respectivo concurso,
cuja lista de classificação foi publicitada por afixação no placard da
Secção de Recursos Humanos, sita no Edifício Nova Trofa.

A candidata dispõe de 20 dias a contar da data de publicação do
presente aviso para declarar a aceitação do lugar para que foi nomea-
da. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Julho de 2006. — O Presidente da Câmara, Bernardino
Manuel de Vasconcelos. 1000306700

CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO

Aviso

Concurso interno de acesso geral para provimento
de dois lugares de técnico profissional especialista

Torno público, em conformidade com o disposto na alínea a) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
que, por despacho de 19 de Setembro de 2006, nomeei os candidatos
Vítor Hugo Marques Vale Palácios e Hélder Filipe da Silva Rocha,
classificados no concurso em epígrafe, a que se refere o aviso de aber-
tura publicado no Diário da República, 3.ª série, n.º 134, de 13 de
Julho de 2006.

10 de Outubro de 2006. — O Presidente da Câmara, Fernando
Horácio Moreira Pereira de Melo. 3000217460

CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO ALENTEJO

Aviso

Concurso interno geral de acesso para provimento
de seis lugares de assistente administrativo principal

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, apli-
cável à administração local pela entrada em vigor do Decreto-Lei
n.º 238/99, de 25 de Junho, e do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, na redacção actual, aplicável à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, torna-se público que,
por despacho do vereador em regime de permanência com compe-
tência delegada em matéria de pessoal, se encontra aberto concurso
interno geral de acesso para provimento de seis lugares de assistente
administrativo principal.

2 — O prazo para apresentação da candidatura é fixado em 12 dias
úteis contados da data da publicação do aviso de abertura no Diário
da República.

3 — São requisitos gerais de admissão os previstos no n.º 2 do ar-
tigo 29.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, aplicável à admi-
nistração local pela entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 238/99, de
25 de Junho.

São requisitos especiais de admissão a posse de pelo menos três
anos na categoria de assistente administrativo, classificados de Bom.

4 — A remuneração é a constante do anexo II a que se refere o
n.º 11 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezem-
bro.

5 — O concurso é interno de acesso geral, destina-se apenas ao
preenchimento das vagas existentes e caduca com o respectivo pro-
vimento.

6 — Os lugares postos a concurso inserem-se no grupo de pessoal
administrativo, carreira de assistente administrativo, categoria prin-
cipal.

7 — Os trabalhadores exercerão funções na área do concelho de
Viana do Alentejo.

8 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Maria d’Aires Vera Figueira Vilela, chefe da Divisão
Administrativa e Financeira da Câmara Municipal de Viana do Alen-
tejo.

Vogais efectivos:

Pedro de Sousa Andrade e Silva, chefe da Divisão de Administra-
ção Urbanística da Câmara Municipal de Viana do Alentejo, que subs-
tituirá o presidente do júri em casos de falta e ou impedimento.

Maria Rita Timóteo Sim Sim Torres, técnica de 2.ª classe da Câ-
mara Municipal de Viana do Alentejo.

Vogais suplentes:

Paula de Lurdes Martins Coelho Piteira, técnica superior principal
da Câmara Municipal de Viana do Alentejo.

António Joaquim Latas Pimenta, técnico superior de 2.ª classe da
Câmara Municipal de Viana do Alentejo.




